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MINISTÉRIO DA FAZENDA

JAN

sessao de20 de Setembro d e 1 9 89	 ACORDÃO N o 101-79.165

Recurso n. o 	 52.849 - PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1985 e 1986
Recorrente	 FARMÁCIA GALENO LTDA.

Recorrid a	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARACAJO (SF)

PIS/DEDUÇÃO-IR - A contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS,co-
mo participação do Governo, da modalida
de de dedução do imposto de renda,
prejudica, se esse tributo é declarado
insuficientemente, por ter incidido so-
bre lucro menor do que deveria ter sido
acusado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por FARMÁCIA GALENO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de ContribUintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sess.5es (DF), em 20. de setembro de 1989
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FRANCISCO DE AS - ' : ÁNDA -	 RELATOR

,
VISTO EM	 AFONSO C SO FERR-EI-g4-7CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN_

DA NACIONALSESSÃO DE: 9 1 S F--"r i ci ,*3,,,.	 k,	 ... i	 ..1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,CEL-

SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOS2 EDUAR

DO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10.510-001.055188-09

RECURSO N9:	 52.849

ACORDAON9:	 101-79.165

RECORRENTE : 	 FARMÁCIA GALENO LTDA.

RELATÓRIO

FARMÁCIA GALENO LIMITADA, empresa com sede na Capi-

tal do Estado de Sergipe, inconformada com a decisão do Delegado'

da Receita Federal em Aracajii, que lhe indeferiu a petição impug-

nativa, com a qual se opusera â exigência da contribuição para

o Programa de Integração Social - PIS, articula recurso tempesti-

vo nos termos da petição de fls. 23, postulando a reforma da cita_
da decisão.

Trata-se da contribuição devida sob a modalidade de

PISíDEDUÇÃO-IR, como se verifica do Auto de Infração de fls. 01 ,

lavrado quanto aos exercícios de 1985 e 1986 e por decorrência do

que consta do processo original n9 10.51G-0(11.G54j88-38.

A fiscalização externa apurou, através da auditoria'

contábil - fiscal, que, nos aludidos exercícios, o lucro real se

prejudicara por haver a empresa efetuado depreciação de imóveis ,

sem distinguir o custo do terreno e o valor da construção, e ain-

da considerou ter havido reflexos tributários pelo débito da con-

ta de correção monetária, em virtude do ajuste feito na conta de

depreciação acumulada, acarretando conseqüências ao recolhimento'

da contribuição PIS/DEDUÇÃO-IR. _

A empresa não teve sucesso no julgamento do Recurso

n9 93,758, constante do processo original, por lhe ter esta Câma-

ra negado provimento pelo Acórdão n9 101-79.165.
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SERVIÇO PUSLICO FEDERAL Processo n9 10.510-001.055/88-09

AcOrdão n9 101-79.165

VOTO_

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PISIDEDUÇÃO-IR, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a fisca-

lização apurou procedendo a auditoria contabil - fiscal da recor-

rente, como consta do processo original.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas jurídicas
deverão deduzir 5% (cinco por cento) do imposto devido para o re-
colhimento ao Fundo de Participação do Programa de Integração So-

cial - PIS.

No caso em que o imposto devido seja calculado a me-

nos, por motivo de infraçaes devidamente apuradas em procedimen-

tos de ofício e confirmadas por decisOes administrativas, as con-

tribuiçOes incidente sobre o imposto são majoradas proporcional-

mente, ante a intima relação de causa e efeito.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência

que a recorrente, de acordo com os elementos que compaem o proces

so original, prejudicou o lucro real em conseqüência de haver efe

tuado deprecia* de imOveis indiscriminadamente sobre o custo do

terreno e o valor da construção, sem observar as d isposiç8es do
art. 19_9, §. único, alínea "a" do RIR/80.

As irregularidades apontadas no processo principal '

se confirmaram quando esta Camara, ao julgar o Recurso n9 93.236,

lhe negou provimento pelo Ac6rdão n9 101-79.165.

Ante o nexo causal, a decisão proferida no processo

matriz constitui prejulgado aplicável ao processo decorrente, ra-

zão pela qual o relator nega pz6imen s e ao, recurs)
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